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PADRÃO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA FINS DE CÁLCULO PREVIDENCIÁRIO.

Muitas são as indagações dos empresários do ramo da construção civil no que tange a forma com que a Receita Federal faz a apuração do padrão da obra para, posteriormente, calcular o devido recolhimento previdenciário.

Segundo a instrução normativa que condiciona os trabalhos de apuração do montante devido (IN FRB n 829, de 18 de março de 2008 – artigo 440), o padrão da obra será definido pela quantidade de banheiros dispostos em cada fração ideal.

Contudo, não é isso que dispõe a Lei de Incorporação (lei n 4.591 de 1964), bem como a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Consta no artigo 53 da Lei de Incorporações:

Art. 53. O Poder Executivo, através do Banco Nacional da Habitação, promoverá a celebração de contratos com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (A.B.N.T.), no sentido de que esta, tendo em vista o disposto na Lei nº 4.150, de novembro de 1962, prepare, no prazo máximo de 120 dias, normas que estabeleçam, para cada tipo de prédio que padroniza
O § 1º, alínea “b” do artigo citado prevê:

§ 1º, O número de tipos padronizados deverá ser reduzido e na fixação se atenderá primordialmente:

 b) o padrão da construção (baixo, normal, alto), tendo em conta as condições de acabamento, a qualidade dos materiais empregados, os equipamentos, o número de elevadores e as inovações de conforto;

Por sua vez, a ABNT, através da NBR 12.721, mais especificamente no item 8.2, indica os corretos procedimentos de análise e enquadramento do padrão da obra.

“8.2 Projetos-padrão

Para representar os diferentes tipos de edificação, usualmente objeto de incorporações, são considerados nesta Norma os projetos definidos na Tabela 1 por suas CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E ACABAMENTOS.”

Ademais, no item 8.2.1 da norma técnica expedida pela ABNT, resta claro que o padrão da edificação se dará em conformidade com o tipo e a qualidade do material aplicado.

“8.2.1 Enquadramento dos projetos-padrão

Em conformidade com o disposto na letra “b” do parágrafo 1º d art. 53 da Lei 4.591 de 1964, esse enquadramento é definido em ALTO, NORMAL e BAIXO, levando em conta, EXCLUSIVAMENTE, as considerações de acabamentos. Nas composições dos orçamentos dos projetos-padrão foram utilizadas as características de acabamento constantes nas tabelas 2 e 3.”

Aqui há de sopesar qual a norma que deverá ser aplicada. Salvo engano, não pode uma Instrução normativa prevalecer em relação a Lei especifica, ou ainda, em detrimento de uma norma advinda da ABNT.

Sendo assim, é perfeitamente discutível a apuração do padrão da obra realizada pela Receita Federal tendo por embasamento o número de banheiros dispostos na fração ideal.

Cabe a cada Construtor, se assim considerar pertinente, a abertura de procedimento administrativo visando a revisão destes valores, utilizando para tanto as normas suso citadas. Por fim, não havendo a satisfação via processo administrativo, poderá ainda, propor medida judicial visando a alteração do padrão da obra determinada pela Receita Federal.
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